
 

 

CONTRATO Nº 367 / 2026 - P.M.M., QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE MARIALVA E A EMPRESA 

ELETROFIO INSTALACOES ELETRICAS LTDA 
 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado, o MUNICÍPIO DE MARIALVA, pessoa jurídica de 
direito público interno, sediado Rua Santa Efigênia, 680, Marialva, Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 
76.282.680/0001-45, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pela 
Excelentíssima Prefeita Municipal, Sra. Flávia Cheroni da Silva Brita, e de outro lado a empresa ELETROFIO 
INSTALACOES ELETRICAS LTDA , pessoa jurídica de direito privado, situada à ROD. PR-317, 8521, 
PARQUE INDUSTRIAL SUL | 87065-005, MARINGÁ/PR, portadora do CNPJ nº 85.062.099/0001-09 , 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado(a) pelo(a) Senhor(a) João Alberto Forlan , 
portador do Cadastro de Pessoa Física nº 046.040.759-72 da Cédula de Identidade RG nº 752.110 , expedido 
por SSP/PR , E-mail: licitacao@eletrofio.com.br, tendo em vista o julgamento da licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA nº 9 / 2026 , nos termos da Lei Federal de Licitações, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 
firmam o presente contrato que se regerá pelas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Iluminação, com fornecimento 
dos materiais, a ser efetuado junto à Praça Santos Dumont, localizada nesta municipalidade de Marialva – PR, 
nas condições fixadas neste contrato, conforme segue: 

 
LOTE ORDEM DESCRICAO UN QTDE. VLR. UNIT. VLR. 

TOTAL. 
MARCA 

1 1 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE EXECUÇÃO 
DE PROJETO DE 
ILUMINAÇÃO A SER 
EFETUADO JUNTO À 
PRAÇA SANTOS 
DUMONT, LOCALIZADA 
NESTA MUNICIPALIDADE 
DE MARIALVA – PR. 

UNIDAD 1 394.050,00 394.050,00 CONFORME 
PROPOSTA 
AJUSTADA 

 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Eletrônica e seus anexos, através do re-
gime de Contratação Global, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

1.3 A execução deste referido objeto será administrada pela CONTRATADA, que assumirá integralmente 
a responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização durante todas as fases e etapas do traba-
lho. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
2.1. Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime de contratação global, nos termos do Art. 
6º, Inciso XXXII, e Art. 46º, Inciso VI, ambos da Lei Federal de Licitações e Contratos, Lei nº 14.133 de 01 de 
abril de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO, DO REAJUSTAMENTO E DA RECOMPOSIÇÃO 
DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
3.1 O valor da contratação é R$ 394.050,00 (trezentos e noventa e quatro mil e cinquenta reais). 
 
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execu-
ção do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comer-
ciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cum-
primento integral do objeto da contratação. 

 
3.3 REAJUSTAMENTO 
3.3.1 Não haverá reajuste de preços. 
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3.4 DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
3.4.1 Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera-se mantido seu equi-
líbrio econômico-financeiro. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisi-
tos referidos no Art. 124, Inciso II, Alínea “d”, da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, deverá ocorrer de forma 
proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser 
apresentada pela parte interessada e serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos 
técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
3.4.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo 
caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem co-
mo aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na 
hipótese de reajustamento. 
3.4.3 Não será concedida a revisão quando: 
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta defi-
nitiva ou após a finalização do prazo de execução do contrato; 
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 
interessada; 
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, 
nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de superveniente 
determinação legal. 
f) Divergência entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADA com os serviços defi-
nidos na Planilha, no Projeto básico e normas técnicas vigentes. 
3.4.4 A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise dos órgãos de controle. 
3.4.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços ou pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro será de 01 (um) mês, contado da data do fornecimento de toda documentação prevista 
no §6º do art. 135 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO FATURAMENTO 
4.1 A CONTRATADA deverá apresentar a fatura após o fechamento da medição por parte da fiscalização do 
engenheiro responsável pela fiscalização do contrato. 
4.2 A CONTRATADA deverá, no ato da entrega do segundo faturamento e assim sucessivamente até o 
último, apresentar comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerci-
ais relativos ao faturamento do mês imediatamente anterior ao do faturamento que estiver sendo apresentado, 
ficando a liberação do pagamento vinculada à apresentação dos citados documentos, devidamente autentica-
dos. 
4.2.1 A documentação acima referida deverá vir acompanhada de relatório especificado e de declaração da 
CONTRATADA, sob as penas da lei, de que adimpliu todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais no período. 
4.3. Nas guias de recolhimento dos tributos deve constar o número da nota fiscal correspondente. Em se 
tratando de ISS, deverá constar na guia de recolhimento: 
a) Nome e CNPJ da empresa contratada; 
b) Número, data e valor total das notas fiscais de serviços as quais se vincularem; 
c) Número do contrato. 
4.4. As Guias de Recolhimento do INSS e FGTS deverão demonstrar o recolhimento individualizado, especifi-
camente para o presente contrato, acompanhadas da relação dos empregados envolvidos na execução dos 
serviços no mês de referência. 
4.5. A CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, folhas de pagamento dos empregados envolvidos 
na execução do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
5.1. Os pagamentos parciais estarão vinculados à execução da obra, de acordo com as etapas devidamente 
especificadas no cronograma físico financeiro anexo ao Processo Administrativo nº 3554/2026.  
5.2. O pagamento da primeira parcela está condicionado obrigatoriamente à apresentação de comprovante de 
matrícula da obra junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Cadastro Nacional de Obras (CNO), 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da execução, além dos demais documentos pertinentes.  
5.3. O pagamento da última parcela somente será efetuado após a entrega/aceitação do “As Built” das 
obras/serviços, no prazo estabelecido neste Projeto Básico.  
5.4. O objeto será recebecido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota A
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fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Proje-
to Básico e na proposta.  
5.5. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituí-
do/corrigido no prazo de 05 (Cinco) dias corridos, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.  
5.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
5.8 Liquidação 
5.8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 dias corridos 
para fins de liquidação. 
5.8.2 A Contratante fara as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação dos 
recolhimentos exigidos na mesma norma; 

5.8.2.1 A Contratada deverá, obrigatoriamente, destacar junto à Nota Fiscal o valor referente 
ao Imposto de Renda Retido na Fonte, para efeito de procedimento de retenção pela Administração 
Municipal, em conformidade ao Decreto Municipal nº 8402/2023, em consonância à Instrução Normativa 
nº 2145/2023 emitida pela Receita Federal do Brasil, devidamente, amparada em decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF), obedecendo as alíquotas estabelecidas. 
5.8.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
● o prazo de validade; 
● a data da emissão; 
● os dados do contrato e do órgão contratante; 
● o período respectivo de execução do contrato; 
● o valor a pagar; e 
● eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.8.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contra-
tante; 
5.8.5 O pagamento será precedido de consulta prévia para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação. 
5.8.6 Na hipótese de irregularidade de habilitação, a contratada deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 15 (Quinze) dias, sob pena de aplicação das sanções contratuais e rescisão do con-
trato. 
5.8.7 O pagamento efetuado pelo Município de Marialva – PR não isenta a CONTRATADA de suas obriga-
ções e responsabilidades. 
5.8.8 É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
5.8.9 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Marialva – PR, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimen-
to até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cen-
to) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
● I = (TX / 100) / 365 
● EM = I x N x VP, onde: 
● I = Índice de atualização financeira; 
● TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
● EM = Encargos moratórios; 
● N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
● VP = Valor da parcela em atraso. 
5.9 Forma de pagamento 
5.9.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta cor-
rente indicados pelo contratado. 
5.9.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para paga-
mento. 
5.9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A
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5.9.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entan-
to, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. A execução do serviço será integral e deverá ser efetivada no prazo máximo de 90 (Noventa) dias corri-
dos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, conforme cronograma físico-financeiro.  
6.2. O recebimento provisório, quando concluída a obra, será realizado pelos fiscais de contrato e/ou servido-
res técnicos indicados pela Unidade Requisitante.  

6.2.1. O objetivo do recebimento provisório é garantir ao município de Marialva – PR a qualidade exigida no 
objeto.  

6.2.2. Os critérios da avaliação serão: qualidade; segurança; e durabilidade do objeto.  
6.2.3. Os métodos da avaliação serão: a analise, medições, testes de qualidade, a comparação física do 

objeto às exigências prevista no descritivo editalício; conferência das certificações apresentadas, quando soli-
citadas no Projeto Básico, mediante validade de autenticidade perante o instituto ou órgão competente.  

6.2.4. Se durante a avaliação e conferência, a Unidade Requisitante constatar que o objeto não está em 
conformidade às exigências editalícias e/ou apresentar algum defeito, o mesmo será recusado.  

6.2.5. O objeto recusado deverá ser reparado no prazo indicado pela Unidade Requisitante, contados a 
partir da ciência da notificação apresentada pela Contratante à Contratada.  

6.2.6. A não substituição no prazo indicado pela Unidade Requisitante resultará na aplicação imediata das 
multas previstas nas sanções previstas neste Projeto Básico. 
6.3. Será caracterizado o recebimento definitivo quando os objetos estiverem em conformidade às exigências 
editalícias, contados a partir de 90 (Noventa) dias corridos do seu recebimento provisório. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. A CONTRATANTE indicará um gestor e um fiscal do contrato que será responsável pelo acompanha-
mento e fiscalização da sua execução, registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventual-
mente verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRA-
TADA para correções, podendo ainda designar apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei nº 14.133 de 01 
de abril de 2021. 
7.2. A fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar 
a sua disposição os elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
7.3. É vedado a CONTRATANTE e a seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da 
CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

7.3.1. O Município de Marialva – PR exercerá a fiscalização das obras e serviços através de equipe de fis-
calização ou técnico especialmente designado para este fim, sem reduzir nem excluir a responsabilidade da 
Contratada. 

7.3.2. Independentemente da equipe de fiscalização ou técnico designado para fiscalização das obras ou 
serviços, poderão ser contratados pelo Município de Marialva – PR técnicos ou firmas especializadas para 
apoio da mesma, embora a ela subordinados.  

7.3.3. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Marialva – PR, não excluindo ou 
reduzindo a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, sendo 
que sua ocorrência não deverá implicar corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepos-
tos.  

7.3.4. É função da fiscalização:  
7.3.4.1. Exigir o comprimento integral dos projetos, detalhes, especificações e normas técnicas da Associa-

ção Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), além de outros porventura aplicáveis.  
7.3.4.2. Rejeitar todo e qualquer material da má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para sua 

retirada da obra.  
7.3.4.3. Exigir a imediata substituição de técnicos, mestres ou operários que não correspondam tecnica-

mente ou disciplinarmente às necessidades dos serviços.  
7.3.4.4. Decidir quanto à aceitação de material “equivalente” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de 

força maior.  
7.3.4.5. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada.  
7.3.4.6. Estabelecer e expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada.  
7.3.4.7. Promover com presença da Contratada, as medições dos serviços executados.  A
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7.3.4.8. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que porventura venham a ser 
feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma.  

7.3.4.9. Relatar oportunamente ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldades no desen-
volvimento dos serviços em relação a terceiros.  

7.3.4.10. Dar ao superior hierárquico imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de penalida-
des contra a Contratada, ou mesmo à rescisão de Contrato.  

7.3.4.11. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante a exe-
cução das obras/serviços, somente será admitida, a critério do superior hierárquico, mediante a comprovação 
de experiência equivalente ou superior do substituto proposto.  

7.3.4.12. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a Contra-
tada, sua equipe e a fiscalização, dispondo essa de amplos poderes para atuar no sentido do cumprimento do 
contrato.  

7.3.4.13. Aplicar todas as multas e penalidades previstas no Projeto Básico e no Contrato.  
7.3.5. Com relação ao “Diário de Obras” competem à fiscalização: 

7.3.5.1. Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pela Contratada.  
7.3.5.2. Registrar o andamento dos serviços, tendo em vista os projetos, as especificações, o prazo e o 

cronograma.  
7.3.5.3. Fazer observações cabíveis decorrentes dos registros da contratada no referido diário.  
7.3.5.4. Dar solução às consultas feitas pela contratada, quando dirigidas à fiscalização.  
7.3.5.5. Registrar as restrições que lhe pareçam cabíveis quanto ao desempenho da Contratada, seus pre-

postos e sua equipe.  
7.3.5.6. Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos projetos, dos detalhes, das especifi-

cações e das normas técnicas da ABNT.  
7.3.5.7. Anotar os fatos ou alegações cujo registro se faça necessário.  
7.3.5.8. Anotar as infrações nos dias da ocorrência e notificar a penalidade que será cobrada na medição 

subsequente. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura de contrato.  
8.2. O contrato poderá ser prorrogado em conformidade a demanda do cronograma físico-financeiro da obra, a 
partir da anuência da Contratante. 
 
CLÁUSULA NONA - DA NATUREZA DA DESPESA 
9.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria prevista 
no orçamento do CONTRATANTE para o exercício de 2026 e anos subsequentes à vigência deste contrato, na 
classificação abaixo: 
DOTAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO 

1600115451010313524490510000 3507 OBRAS E INSTALAÇÕES 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
10.1 A Contratada deverá apresentar no prazo máximo de 10 (Dez) dias úteis, a partir do recebimento de 
sua via de contrato assinada, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% 
(Cinco por cento) do valor atualizado do contrato.  
10.2 Em conformidade ao Artigo nº 97, da Lei nº 14.133/2021, o recolhimento da garantia de execução 
poderá ser efetuado nas seguintes modalidades: 
10.2.1.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
10.2.1.2 Seguro-garantia. 
10.2.1.2.1 O Edital fixa prazo de 01 (Um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo Contratado quando optar pela modalidade Seguro 
Garantia, como previsto no inciso II do § 1º, do Artigo nº 96, da Lei 14.133/2021. 
10.2.1.3 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada à operar no País 
pelo Banco Central do Brasil; 
10.2.1.3.1 Se a opção recair em fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo 
fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes da Lei Federal n.º 10.406/02 (Código Civil Brasilei-
ro). 
10.2.1.4 A garantia destina-se, qualquer que seja a modalidade escolhida, ao pagamento de: 
10.2.1.4.1 Prejuízo advindo pelo não cumprimento do objeto do contrato. A
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10.2.1.4.2 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada. 
10.2.1.4.3 Prejuízos diretos causados à Contratante decorrente de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato. 
10.2.1.4.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada. 
10.2.1.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item anterior.  
10.2.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,07% (Sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 2% (Dois por cento). 
10.2.3 O atraso superior a 25 (Vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 
10.2.4 O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou 
seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador. 
10.2.5 Será considerada extinta a garantia: 
10.2.5.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depo-
sitadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo cir-
cunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato e, 
10.2.5.2 Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem acima, que poderá, 
independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 
10.2.6 O Município de Marialva – PR não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses: 
10.2.6.1 Caso fortuito ou força maior. 
10.2.6.2 Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais. 
10.2.6.3 Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos praticados pela Con-
tratante. 
10.2.6.4 Atos ilícitos dolosos praticados por servidor da Contratante. 
10.2.7 Caberá à Contratante apurar a isenção da responsabilidade prevista nesta seção, não sendo a enti-
dade garantidora parte no processo instaurado pela Contratante. 
10.2.8 Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados 
pela Contratante à Contratada e/ou à instituição garantidora, no prazo de 90 (Noventa) dias após o término do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
11. Compete à CONTRATADA: 
11.1. Executar a obra nos termos das especificações contidas no Edital e seus anexos. 
11.2. Quanto aos padrões e normas específicas a serem cumpridos pelos bens e materiais fornecidos, e pela 
obra executada ou testada, aplicar-se-ão as disposições da última edição ou revisão dos padrões e normas 
relevantes em vigor. 
11.3. Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documentação relativa à obra     são complemen-
tares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em outro será conside-
rado especificado e válido. 
11.4. Dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado que necessitar, em todos os 
níveis de trabalho, para a execução das obras, correndo por sua conta toda responsabilidade quanto os encar-
gos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária. 
11.5. A CONTRATADA estará obrigada a destinar pessoal suficiente para o desenvolvimento dos trabalhos a 
serem realizados, devidamente equipados com EPI (equipamento de proteção individual). 
11.6. Fornecer a CONTRATANTE a relação nominal de empregados encarregados de executar a obra/serviço 
contratado, indicando o número da carteira de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do 
Trabalho, atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qual-
quer empregado. 
11.7. Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemente do recebimento das fatu-
ras. 
11.8. Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando necessários con-
forme preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho. 
11.8.1. A CONTRATADA assume, integralmente, qualquer responsabilidade de natureza cível, criminal, traba-
lhista, social, previdenciária, fiscais, comercial, tributária e administrativa decorrentes da execução do objeto 
do presente Contrato, incluindo os atos de seus subcontratados, quando houver. 
11.8.2. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do con-
trato. A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 A
LB

E
R

T
O

 F
O

R
LA

N
, F

LÁ
V

IA
 C

H
E

R
O

N
I D

A
 S

IL
V

A
 B

R
IT

A
, T

H
IA

G
O

 Y
U

D
I S

A
K

A
T

A
 e

 D
A

IA
N

E
 R

E
B

E
C

A
 D

E
 A

Q
U

IN
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
ar

ia
lv

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
A

D
2-

14
47

-6
3C

9-
01

75
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
A

D
2-

14
47

-6
3C

9-
01

75



 

 

11.9. Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, durante toda a 
execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
11.10. Providenciar a colocação, em tempo hábil, de todos os materiais e equipamentos necessários ao anda-
mento dos serviços, dentro da programação prevista; o equipamento deve ser de nível tecnológico adequado e 
em perfeita condição de funcionamento. 
11.11. Os equipamentos devem estar em condições adequadas e equipados com todos os sistemas e disposi-
tivos de proteção previstos na legislação em vigor. 
11.12. Desmanchar e refazer, sem ônus para a CONTRATANTE, os serviços não aceitos pelo mesmo, quando 
for constatado o emprego de material inadequado ou execução imprópria do serviço à vista das especificações 
respectivas. 
11.13. Proceder, no final das obras e/ou serviços à desmobilização das instalações provisórias dos canteiros, 
limpeza e remoção de todo material indesejável. 
11.13.1. A CONTRATADA deverá obter, antes do início das obras e/ou serviços, sem ônus para a CONTRA-
TANTE, todas as licenças ou autorizações ambientais que sejam necessárias para a operacionalização dos 
serviços e atividades que irá desenvolver, e para as áreas de apoio que irá utilizar para execução do objeto 
contratado, observado o disposto na LICENÇA AMBIENTAL, tais como: licença para instalação de canteiro de 
obra, quando necessários. 
11.13.2. A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento, levando em conta a produtividade de 
suas máquinas, equipamentos e mão de obra, observando o Termo de Referência e Projeto Básico. 
11.14. É vedado à CONTRATADA: 
11.14.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
11.14.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRA-
TANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
11.15. Compete à CONTRATANTE: 
11.15.1. Pagar à CONTRATADA o preço estabelecido na Cláusula Terceira, nos termos ajustados neste con-
trato; 
11.15.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, designando o(s) servidor(es) responsá-
vel(is); 
11.15.3. Providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo pre-
visto em lei; 
11.15.4. Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da Licitante 
Adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas 
obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E CONTROLE DA OBRA 
12.1. O planejamento operacional dos serviços constantes deste contrato como as aquisições, contratações 
de mão de obra, licenças, sinalizações, equipamentos, softwares e hardwares, instalações e todos os insumos 
necessários à execução dos serviços são de responsabilidade da Contratada. 
12.2. Neste item são apresentados os critérios, indicadores, ferramentas e procedimentos padronizados a 
serem adotados pela Contratada, obrigatoriamente no planejamento, monitoramento e controle da obra. 
12.3. Os profissionais envolvidos nas tarefas de planejamento, monitoramento e controle da obra deverão 
possuir domínio no software de gerenciamento de projetos e ter conhecimento e experiência em técnicas de 
gerenciamento de projetos, bem como no objeto licitado. 

12.3.1. Todo e qualquer atraso injustificado será passível de pagamento de sanções contratuais. 
12.3.2. Em caso de avanço no cronograma, o adiantamento de qualquer parcela, somente poderá 

ocorrer em caso de consulta formal da CONTRATANTE e solicitação de alteração do cronograma de desem-
bolso, devendo a contratada fornecer juntamente com a solicitação de alteração do cronograma de desembolso, e 
o novo cronograma físico x financeiro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
13.1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente, a CON-
TRATADA sujeitar-se-á ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais, código ambiental 
e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais desatendidas ensejará 
a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. 
13.2. À CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos normativos acima mencionados, 
por decisão do CONTRATANTE e pela autoridade municipal competente quando for o caso. 
13.3. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contra- A
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tado: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3.1. A sanção prevista na alínea “a” do subitem 13.3 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.3.2. A sanção prevista na alínea “b” do subitem 13.3, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco déci-
mos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 do esta-
tuto federal vigente. 

13.3.3. A sanção prevista na alínea “c” do subitem 13.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbi-
to da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

13.3.4. A sanção prevista na alínea “d” do subitem 13.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos I ao XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas in-
frações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 13.3.3, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pra-
zo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
13.4. Será aplicada multa por inexecução do objeto do contrato, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 
nos seguintes casos e percentuais: 

13.4.1. Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem dificul-
tados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA referentes à exe-
cução contratual, ou prestadas da CONTRATANTE; quando houver descumprimento na execução dos servi-
ços especificados no Projeto, ou das Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a 
Administração, terceiros ou de danos ambientais; quando a sinalização das frentes de serviços forem insufici-
entes, e mesmo após ter notificada, a contratada não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários            e a 
segurança no trecho; no caso de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro 
do prazo estabelecido pela CONTRATANTE: será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do 
contrato. 

13.4.2. Nos demais casos não previstos na cláusula 13.4.1., fica estabelecida uma multa de 0,3% 
(três décimos por cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento 
de qualquer cláusula do contrato; 

13.4.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 
multa de mora, nas seguintes condições: 
a) Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total 
reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente 
executado; 
b) Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e planejamen-
to do contrato; 
c) A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 

13.4.4. As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser apli-
cadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 

13.4.5. Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da contratada, 
fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez por cento) sobre o saldo 
contratual reajustado não executado pelo particular observado o que segue: 
a) Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue prejuízo. 
b) O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o ressarcimen-
to por prejuízos com valores a ele excedentes. 
13.5. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em sua proposta, 
bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos A
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serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-
cado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa du-
rante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846 de 01 de agosto de 2013. 
13.6. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegu-
rada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da Procuradoria Geral e 
Controladoria Geral do Município. 
13.7. Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela Adminis-
tração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante contratado, relati-
vos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 
13.8. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do 
contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela con-
tratada. 
13.9. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor 
do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
14.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos Artigos 137º a 
139º da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente 
contrato. 
14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o di-
reito à prévia e ampla defesa. 
14.3. O termo de rescisão será lavrado sob orientação da Controladoria do Município, no que couber. 
14.4. Em caso algum o CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da 
Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos prati-
cados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 
14.5. A extinção contratual, em favor do CONTRATANTE, terá lugar de pleno direito, independentemente de 
prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas no Art. 137º da Lei 
Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e ulteriores alterações. 
14.6. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar em caso de ocorrência das hipóteses pre-
vistas no Art. 137º, §2º, da Lei Federal nº 14.133 de 01 abril de 2021 e ulteriores alterações. 
14.7. A rescisão contratual poderá, ainda, ocorrer de pleno acordo entre as partes em razão de caso fortuito 
ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato, hipóteses em que as par-
tes se comporão quanto à eventuais indenizações devidas reciprocamente, a qualquer título que seja, sendo-
lhes lícito isentarem-se mutuamente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS 
15.1. O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de recurso, nos termos 
do Art. 165º da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021 e inciso XXXIV do Art. 5º da Constituição Federal, 
que deverá ser protocolado no endereço mencionado neste Contrato. 

15.2. Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem: 
15.2.1. Recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, em consonância com os preceitos dos Artigos 

157º e 158º da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, a contar da ciência do Contratado da decisão, 
nos casos de: 
15.3. A comunicação e o procedimento na aplicação da penalidade observarão o disposto contido neste 

contrato. 
15.4. Os recursos previstos nesta Cláusula terão efeito suspensivo. 
15.5. A aplicação das penalidades será decidida pela CONTRATANTE sendo os eventuais recursos delas 

decorrentes dirigidos ao próprio Secretário Municipal Planejamento, podendo reconsiderar ou, sendo 
mantida a decisão, atender a Norma de Procedimento do Município. A
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO  OBJE-
TO 

16.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato designado pela 
CONTRATANTE, permitida a assistência de terceiros para subsidiá-lo com informações pertinentes a 
essa atribuição, nos termos do Art. 117º da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que deverá 
atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 

16.2. A CONTRATANTE designará formalmente, fiscal e  gestor do contrato entre o(s) servidor(es) responsá-
vel(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto e das medições. 

16.3. O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor e fiscal do contrato, 
horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto contratado. 

16.4 São indicados para fiscalização: 
• Gestor de Contratos: 

Nome Completo Cargo/Função Matrícula 
Daiane Rebeca de Aquino Calheiros Gestora de Contratos 3160 

• Fiscal:  
Nome Completo Cargo/Função Matrícula 

Fernando Vinicius Moraes Viana Engenheiro Civil 3918 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

17.1. Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, os profissionais indicados na 
sua HABILITAÇÃO. 

17.2. O Engenheiro Responsável Técnico indicado na proposta da empresa deverá efetivamente trabalhar 
na execução da obra e/ou serviço. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESPONSABILIDADE CIVIL 
18.1 A CONTRATADA será responsável por qualquer reparo ou conservação da obra durante 60 (sessenta) 
dias após o seu recebimento definitivo, sem prejuízo das responsabilidades previstas no Art. 140º, §2º, da Lei 
Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Art. 618º, do Código Civil. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Marialva-Pr para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda dire-
ta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privi-
legiado que seja. 

19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes, para que produza 
seus efeitos legais. 

 

Edifício da Prefeitura do Município de Marialva, Estado do Paraná, 26/08/2026. 

 

FLAVIA CHERONI DA SILVA BRITA   ELETROFIO INSTALACOES ELETRICAS LTDA 
CONTRATANTE                                 CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS 

            
Nome: Thiago Yudi Sakata    Nome: Daiane Rebeca de Aquino 
CPF  : 048.169.759-42     CPF  : 071.344.749-41 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 

CONTRATO  Nº  :  367  /  2026 

CONTRATANTE  :MUNICÍPIO DE MARIALVA. (CNPJ/MF: 76282.680/0001-45) 
CONTRATADA                :   ELETROFIO INSTALACOES ELETRICAS LTDA. (CNPJ/MF: 85.062.099/0001-09) 
OBJETO                          : Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Iluminação, com 

fornecimento dos materiais, a ser efetuado junto à Praça Santos Dumont, localizada 
nesta municipalidade de Marialva – PR.  

LICITAÇÃO                     : CONCORRÊNCIA Nº 9  /  2026 
VALOR         : O valor do presente Contrato importa em R$ 394.050,00 (trezentos e noventa e quatro mil e cinquenta 

reais) 
VIGÊNCIA                       :  Prazo de 12 (doze) meses. 
REGIME DE EXECUÇÃO:A execução será conforme a demanda. 
LEGISLAÇÃO  : O presente Contrato reger-se-á de acordo com a legislação vigente. 
DATA  : 26/08/2026 
 

 
 

 
 
 
 

FLAVIA CHERONI DA SILVA BRITA 

Prefeita Municipal 
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